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APRESENTAÇÃO 
Recursos Naturais e Conflitos

esta edição da Revista Política Hoje constam artigos que abor-
dam Direitos Econômicos e Sociais; ativismo judicial; política e os 
mídias; defesa cibernética; política externa brasileira e um dossiê 

sobre a judicialização da política e das relações sociais. 

Os artigos do dossiê expressam alguns resultados de pesquisas realizadas 
com o apoio do Programa de Cooperação Acadêmica-PROCAD/CAPES, 
(2010-2014), realizado entre o programa de Pós-Graduação em Ciência Po-
lítica da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) e o da Universidade 
Federal do Pará (UFPA). O tema do referido PROCAD foi a Judicialização 
da Política e das Relações Sociais no Brasil, o qual foi coordenado por Ernani 
Carvalho (UFPE) e Celso Antônio Coelho Vaz (UFPA). 

Em seu artigo Michelle Fernandez nos apresenta um Índice de Disfrute de 
los Derechos Económicos y Sociales (IDES) das pessoas residentes nas pe-
riferias das grandes cidades urbanas brasileiras. O IDES informa ser incom-
pleto este disfrute, qualificando que no Brasil há uma precária consolidação 
da democracia. 

Leon Barbosa ao analisar as 4.300 Ações Diretas de Inconstitucionalidade 
(ADINs) demonstra estatisticamente como age o Supremo Tribunal Federal 
(STF) em litígios fiscais e tributários entre estados entre si e entre eles e a 
União. Os resultados da pesquisa informam que a ação do STF caracteriza-se 
por um “ativismo judicial negativo” porque não interfere na arena política o 
que vai de encontro com as teorias da judicialização da política. 

Josuel Hebenbrock, com base nos conceitos de “mediatización y comunicaci-
ón política” concebidos por Mazzonleni (2010), Ortega (2011), Ruiz (2010), 
y García (2009), analisa a política no campo mediático e o impacto deste nas 
sociedades contemporâneas. 

A inovação em defesa cibernética é o objeto do artigo de Alexandre Moreira 
et al. Com base em um survey aplicado para militares do Instituto Militar de 
Engenharia (IME), do Exército Brasileiro, os autores analisam como está o 
desenvolvimento da política do Estado brasileiro para este setor. 

Jeane Freitas e Wemblley Araújo analisam a política externa do governo bra-
sileiro para a África, destacando a sua ação diplomática do Brasil no âmbito 
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das missões de paz ONU, no continente africano. 

Sobre o teor dos artigos do dossiê, Stanley Fernandes e Maria da Graça Cam-
pagnolo analisam da perspectiva dos conflitos coletivos a atuação da Defen-
soria Pública da União na Amazônia. Para os autores a atuação desta insti-
tuição proporciona inclusão no sistema de justiça pela afirmação de direitos 
e a construção de uma agenda pública de acesso à justiça. 

No campo da Governança eleitoral, Rafael Fontes e Edir Veiga explicam as 
implicações da aplicação da Lei da Ficha Limpa no registro de candidaturas 
eleitorais nas eleições de 2004, 2008 e 2014. Ao aplicar a referida lei, elabora-
da por especialistas em direito eleitoral e não em política eleitoral, o Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE) restringiu o número de candidaturas reduzindo o 
acesso aos cargos públicos eletivos; reforçou a divisão entre eleitores e eleitos 
e não pune partidos políticos que admitem candidatos “ficha suja”. 

Ainda na perspectiva da judicialização da política, João Élbio Sequeira e Do-
lores Silva analisam a sua dimensão internacional no plano do direito e da 
transnational advocacy network.  A luz dos conflitos ocorridos na constru-
ção da Usina Hidrelétrica de Belo Monte, os autores concluem que ação das 
redes dos movimentos sociais transnacionais foi incapaz de obrigar o Estado 
brasileiro a cumprir as normas protetivas de proteção ao meio ambiente e 
dos direitos humanos dos povos atingidos pela construção da referida hi-
drelétrica. 

André Oliveira e Carlos Souza analisam a politização do judiciário na Vene-
zuela pelo regime chavista. Como conseqüência, o judiciário deste país per-
deu a sua independência servindo aos fins políticos do governo, sobretudo 
apoiando o constrangimento político de adversários políticos àquele regime.

Por fim, em torno do tema do dossiê, Loiane Verbicaro e Celso Vaz anali-
sam a ampliação política do poder judiciário no espaço público de partici-
pação democrática. Em face do conflito entre a abordagem substancialista e 
a procedimentalista relativo à judicialização da política, os autores adotam o 
marco conceitual do substancialismo fraco, o qual conjuga a premissa majo-
ritária a uma democracia constitucional. 

Boa leitura!

Belém do Pará, 03 de julho de 2015.

Celso Antônio Coelho Vaz
Professor Associado na Universidade Federal do Pará/Programa de Pós-Graduação em 
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